Comarca de Angra dos Reis - 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Junior
Processo nº 0005710-07.2011.8.19.0003
Julgamento conjunto de ação de consignação em pagamento e ação de obrigação de fazer cumulada com indenização, por danos materiais e morais conexas pela causa de pedir e pela relação de prejudicialidade entre as demandas. Relatório da ação de consignação em pagamento tombada sob o nº 0010258-46.2009.8.19.0003: Trata-se de ação de consignação em pagamento proposta por ANGRACAR CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS LTDA em face de ROGÉRIO GOMES TAVARES, sob alegação de recusa do réu em receber determinada quantia. A autora, em síntese, afirmou que em 29/07/2008 o réu procurou a autora para adquirir um veículo Doblo, pelo valor de R$36.040,85. Alegou que o réu pagou de entrada a quantia de R$3.600,00, sendo que o restante seria pago através de financiamento junto ao Banco Fiat. Aduziu que o réu informou que teria permissão municipal de táxi, sendo que optou pela venda direta do automóvel, que possui isenção de IPI e ICMS. Informou que para a finalização da compra seria necessária a apresentação de certidões atualizadas para a isenção, o que não foi feito pelo réu, pelo que fora rescindida a compra e venda do bem. Asseverou que tentou várias vezes contato com o réu para devolução do valor recebido a título de entrada, mas não logrou êxito. Requereu depósito da quantia de R$3.600,00, com a declaração de extinção de sua obrigação. Decisão de fls. 55 que deferiu o depósito, realizado às fls. 58/59. O réu, devidamente citado, apresentou contestação, o que suscitou questão preliminar de litispendência. No mérito, afirmou que fechou o contrato de compra e venda do automóvel, sendo que a autora lhe deu o prazo de 40 dias para a entrega. Alegou que a autora fez várias exigências que foram cumpridas, porém ainda assim o veículo não lhe foi entregue, o que acarretou a perda da permissão. Pugnou pela improcedência. Réplica às fls. 192/193. Saneador às fls. 214. Relatório da ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos materiais e morais, tombada sob o nº 0005710-07.2011.8.19.0003: Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos materiais e morais proposta por ROGÉRIO GOMES TAVARES em face ANGRACAR CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS LTDA e FIAT AUTOMÓVEIS S/A, sob alegação de recusa das rés em entregarem o veículo. O autor, em síntese, afirmou que tem permissão para explorar o serviço de táxi e, com o objetivo de trocar o carro, procurou a 1ª ré para aquisição de um Fiat Doblo, através de compra direta com isenção de IPI e ICMS. Alegou que após a aprovação da compra pela 2ª ré, pagou a título de entrada a quantia de R$ 3.600,00, sendo que o restante seria pago através de financiamento junto ao Banco Fiat. Aduziu que a 1ª ré apresentou exigências que foram cumpridas, porém em virtude do atraso na entrega do veículo perdeu a permissão para trabalhar como taxista. Requereu a condenação das rés à entrega do veículo; ao pagamento de indenização por lucros cessantes de R$75.600,00; ao pagamento mensal do valor de R$3.600,00 até 29/08/2025, data em que terminaria a permissão; ao pagamento de indenização por danos morais de R$30.000,00. Alternativamente a condenação das rés a restituírem o valor da entrada de R$3.600,00, com o cancelamento do contrato de financiamento. A 1ª ré, devidamente citada às fls. 69v, apresentou contestação, em que suscitou questão preliminar de inépcia da inicial. No mérito, afirmou que o autor não comprovou com certidões atualizadas a isenção de IPI e ICMS para compra direta da 2ª ré. Afirmou que é apenas intermediária entre o autor e a 2ª ré, que realiza venda direta, pelo que não tem responsabilidade pelos danos que o autor alega ter sofrido. Pugnou pela improcedência. A 2ª ré, devidamente citada às fls. 71, apresentou contestação, em que afirmou que em nenhum momento disse ao autor que o prazo de entrega seria de 40 dias. Alegou que não houve sequer concretização do contrato de compra e venda. Aduziu se trata de culpa do próprio autor ter efetuado a entrega do veículo antigo antes da chegada do novo veículo, motivo pelo qual não tem responsabilidade pela perda da permissão. Pugnou pela improcedência. Réplica às fls. 179/180. Saneador às fls. 194. São os relatórios. Passo a decidir as ações conexas conjuntamente. Como todas as questões prévias suscitadas nas defesas foram devidamente analisadas e rejeitadas nas decisões saneadoras, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. Inicialmente indefiro o pedido do autor deflagrado às fls. 309 da ação de obrigação de fazer, uma vez que tais questionamento ao Município de Angra dos Reis não trará qualquer influência ao deslinde da controvérsia, assim como pelo fato de que a republicação apenas ocorreu para devolução do prazo à 2ª ré, já que o cartório não cadastrou no sistema o nome do advogado constante da defesa apresentada em juízo. Apesar do pedido deflagrado na ação de obrigação de fazer, não se torna possível o seu acolhimento, como se passará a narrar. O próprio autor da ação de obrigação de fazer informou no 3º parágrafo de fls. 05 que a compra seria no valor de R$36.040,85, cujo pagamento seria feito através de uma entrada de R$3.600,00 (paga pelo autor da ação de obrigação de fazer), sendo que o saldo seria quitado através de financiamento junto ao Banco Fiat, em 24 parcelas de R$1.524,89. Nunca houve nenhum relato de que o autor da ação de obrigação de fazer teria vendido o veículo antigo para pagar a entrada do veículo novo, razão pela qual não será apreciada a inovação da matéria de fato trazida na petição de fls. 296/299 da ação de obrigação de fazer. Ademais, tinha o autor da ação de obrigação de fazer plena ciência de que somente poderia dar baixa no veículo junto ao Município, na condição de táxi, quando recebesse o novo veículo, o que é feito no mesmo momento. Tal fato é necessário e de conhecimento notório, em especial do próprio autor da ação de obrigação de fazer na condição de taxista, pois caso contrário a permissão concedida pela municipalidade não estará sendo regularmente utilizada, já que o veículo será retirado da praça, o que poderá culminar com a cassação da permissão concedida ao taxista, como de fato ocorreu no caso exposto nos autos. Entretanto, a revogação da permissão do autor para desempenho da função de taxista não pode ser imputada às rés da ação de obrigação de fazer. De fato, em nenhum momento houve promessa de que o veículo seria entregue no prazo de 40 dias, como se observa dos documentos de fls. 37/40 da ação de obrigação de fazer, que na verdade não seria possível, já que as vendas diretas feitas pelo fabricante do veículo (2ª ré) ao taxista (autor) sempre são mais demoradas. No que se refere à 1ª ré, haveria ainda a excludente de sua responsabilidade (embora esta não tenha se evidenciado) pelo simples fato de que não tem envolvimento no negócio jurídico da compra e venda do automóvel, pois as vendas realizadas para taxistas são feitas diretamente pelo fabricante, em virtude da isenção de IPI e ICMS, sendo que a concessionária de veículos apenas é indicada para retirada do veículo pelo comprador direto. Desta forma, a conclusão a que se chega é de que a revogação da permissão conferida ao autor para exploração do serviço de transporte individual de passageiros através de táxi ocorreu por sua única e exclusiva conduta, já que deveria aguardar a chegada do carro novo para dar baixa no cadastro municipal do veículo antigo, o que não pode ser imputado às rés, razão pela qual todos os danos decorrentes de tal revogação deverão ser suportados pelo próprio autor da ação de obrigação de fazer. Com relação ao pedido alternativo de devolução do valor pago a título de entrada, igualmente não pode acolhido, já que houve consignação em juízo de tal quantia antes da distribuição da ação de obrigação de fazer. A mesma sorte deve seguir pedidos de cancelamento do contrato de financiamento e de exclusão do nome do autor da ação de obrigação de fazer nos cadastros de restrição ao crédito, pois não houve celebração do referido contrato e nem mesmo demonstração de que houve negativação do nome do autor da ação de obrigação de fazer. Por fim, o pedido consignatório merece acolhimento, pois demonstrado nos autos que o autor da ação de obrigação de fazer recusou-se ao recebimento da devolução da quantia que pagou a título de entrada para a compra do veículo, já que pretendia a entrega do veículo, o que não lhe assiste razão. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos descritos na ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos materiais e morais, tombada sob o nº 0005710-07.2011.8.19.0003, e CONDENO ao autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$1.500,00, nos termos do Art. 20 § 4º do CPC, observado o disposto no Art. 12 da Lei 1060/50. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido descrito na ação de consignação em pagamento, tombada sob o nº 0010258-46.2009.8.19.0003 e declaro quitada a obrigação da autora quanto à devolução da quantia de R$3.600,00, que lhe fora entregue a título de entrada para aquisição do veículo. CONDENO o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$1.500,00, nos termos do Art. 20 § 4º do CPC, observado o disposto no Art. 12 da Lei 1060/50. Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado de pagamento ao réu da quantia depositada às fls. 58/59 da ação de consignação em pagamento, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
